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2. Os boletins. de inscrigiio serdio entregues de 10 a 20
de Agosto, nas delegacdes escolares ou nas secretarias de
zona da &rea da escola a frequentar.

3. Depois do referido prazo poderdo ainda receber -se
boletins de inscrigdio, mediante o pagamento da propina
‘de 256%, que terd a aplicagiio prevista no artigo 61.° do
Decreto n.° 88 969, de 27 de Outubro de 1952.

4. Posteriormente a 1 de Outubro, observar-se-4 .o dis-
posto nos n.* 2 e 3 do artlgo 9.c do citado Decreto
" n.° 38 969.

Art. 5.° — 1. Relativamente aos trés préximos anos
escolares, o Ministro da Educacio Nacional tomard, por
meio de portarias ou despachos, as providéncias que se
tornarem necessérias para adaptar o novo regime de
escolaridade obrigatéria &s circunstincias que forem
ocorrendo.

2. As referidas providéncias deveréio ter a concordancia
do Ministro das Finangas quando se tratar de assuntos
de cardcter financeiro ou administrativo.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica,
1968. — Amgrico Dreus RoDrIGUES THOMAZ — Antdnio
de Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Araujo — Alfredo Rodrigues
dos. Santos Junior — Mdrio Julio de Almeida Costa —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha ‘— Fernando Quintanilha Mendonga Dias — Al-
berto. Marciano Gorjdo Franco Nogueira — José Albino

Machado Vaz — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Ino-

céncio Galvio Teles — José Gongalo da Cunha Sotto-
mayor Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva

Ribeiro — José Jodo Gongalves de Proenga — Francisco
Pereira Neto de Carvalho.

MINISTERIO DA SAUDE E ASSISTENCIA
Gabinete do Ministro

Decreto-Lei n.° 48 547
Exercicio da profissio farmacéutica

Nio s6 do ponto de vista sanitério, como econémico e
social, o medicamento tomou, nos tempos modernos, uma
tal importéncia que se impde a actualizada regulamenta-
¢do das actividades farmacéuticas. Com efeito, é & far-
mécia, tanto na oficina como no laboratério de industria
farmacéutica, que cabe essa tarefa importante e delicada
de preparar e distribuir o medicamento. Nao admira, por-
tanto, que o Governo, aténto aos interesses da satde
publica e respondendo s solicitagdes dos respectivos or-
ganismos corporativos, procure regular de uma maneira
eficaz o exercicio da farmécia no nosso pals, no intuito
de a reconduzir & sua verdadeira fungfio e de disciplinar
uma actividade de interesse publico que o conhecimento
das realidades mostrava andar, em muitos aspectos, afas-
tado das normas desejdveis.

A publicagiio da lei da propriedade de farmécia marca
o infcio desse propésito, mas impunha-se levé-lo mais
longe, regulando de forma conveniente o exercicio da
actividade farmacéutica, como j4 fora previsto em vérios
passos da proposta do Governo relativa & referida lei.
Af se refere no s6 a necessidade de regulamentar, de
seguida, a direccdo téenica da farmécia, em termos ade-
quados, mas alude-se ainda aos problemas delicadissimos
de deontologia e de nivel cientifico que o exercicio da
profissio envolve. Na mesma proposta se salienta que
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algo é preciso fazer no que respeita & actividade do far-
macéutico como membro de uma profisséo liberal, e nao
como simples comerciante que vende os seus produtos a
clientes habituais ou ocasionais. - “

Mais tarde, a propésito das alteragdes apresentadas pelo
Governo & proposta inicial, houve oportunidade de for-
mular também a consideragio de que, assegurando-se
aos farmacéuticos o direito exclusivo de preparar e dis-
pensar ao publico os medicamentos e concedendo-se-lhes
garantias de ordem moral ¢ independéncia técnica para
bem exercer a sua fungéio, justo seria que, em contrapar-
tida, lhes fosse exigida estreita colaboragdo na cobertura
farmacéutica do Pals, de modo a salvaguardar convenien-
temente o interesse publico.

O presente diploma reflecte estas preocupagdes, ao
mesmo tempo que procura robustecer, tanto quanto pos-
sivel, a farmécia de oficina, mantendo-lhe certas carac-
teristicas que n#o conviria deixar desaparecer, conside-
rando as consequéncias que da evolugdo da terapdutica
e da industrislizagio do medicamento, justificada ou
injustificadamente, lhe advieram, propdsito esse que.
alids, perfeitamente se harmoniza com os trabalhos agora
em curso para & elaboragio de um formuldrio nacional,
cuja publicagiio se espera num prazo relativamente curto.

Nessa ordem de ideias, regula-se a actividade das far-
mécias quanto & preparacio e dispensa de medicamentos
ac publico, limitando de forma precisa a natureza dos
produtos que podem fornecer e estabelecendo disposigdes
que contém matéria nova, como sejam aquelas que dizem
respeito & verificagio do medicamento por parte do far-
macéutico e ao regime de aviamento de medicamentos
quando se exija & apresentacfio de receita médica. Sao
também de particular importéncis as disposigdes que se
relacionam com a direcgéio téenica das farméeias, as quais,
embora mantendo em alguns aspectos a doutrina j4 ex-
pressa na legislagio anterior, se apresentam mais desen-
volvidas, com o fim de assegurar uma assisténcia efectiva
e permanente por parte do farmacéutico, definindo melhor
as suas obrigagdes e responsabilidades, regulamentando
as condigdes de sybstitui¢io e fixando novas normas para
requerer a direcgfio técnica das farmécias ou pedir o seu
cancelamento.

Paralelamente, procurou-se facilitar a aquisi¢iio da far-
mécia aos.novos farmacéuticos, através da criagéo de par-
tidos farmacéuticos, sempre que as circunsténcias o exi-
jam, e de facilidades de crédito, quando necessério. Estas
medidas revestem a maior importéncia para a efectiva
cobertura farmacéutica do Pals e satisfagio dos legitimos
anseios das populagdes rurais, permitem a mais fécil exe-
cugio dos prinefpios consignados na lei da propriedade
de farmécia e abrem novas perspectivas aos jovens saidos
da Universidade.

Os farmacéuticos de partido serdo ainda chamados a
dar a sua colaboragéio em matéria de salubridade publica,
o que tem o maior interesse, atendendo, sobretudo, &
conhecida falta de técnicos com que lutamos. De facto,
entende-se que deverd valorizar-se a profissdio farmacéu-
tica e aproveitarem-se as suas qualificagdes, em especial
nos meios rurais, onde € grande a necessidade de gente
qualificada. '

Mereceram também especial atencdo os problemas da
comcorréncia na dispensa dos medicamentos ao publico,
assim como o anuncio e propaganda de produtos farma-
céuticos industrializados ou substéncias medicamentosas,
cuja regulamentago hd muito se impunha por motivos
bem compreensiveis, nfio s6 de ordem samté,na como
moral e profissional.

Embora necessitando de uma mais ampla e circuns-
tancitida  regulamentacgio, foram 1gualmente introduzidas
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neste diploma algumas disposi¢Bes gerais respeitantes &
instalacio e funcionamento de laboratérios de produtos
farmacéuticos, disposicbes que faziam parte do Decreto
n.° 17 636, agora revogado, e que, convenientemente

adaptadas e actualizadas, convinha manter até & publi--

cacio, que se espéra para breve, da nova legislagdo
gobre a industria dos produtos farmacéduticos, uma vez
que se encontram concluldos os trabalhos da comissdio
nomeada para o estudo dessa importante matéria. Esta-
belecem-se, no entanto, desde jé, normas respeitantes
4 direccio técnica dos laboratérios de produtos farma-
céuticos, regulamentando-a de maneira que também,
a exemplo do que se exige para a farmdcia, essa direcgdo
seja exercida de modo efectivo e permanente.

Entendeu-se, por outro lado, que o Cédigo Deontold-
gico dos Farmacéuticos, cuja publicagio muitas vezes
havia sido solicitada ao Governo e constitufa de faeto
uma necessidade, podia integrar-se perfeitamente neste
diploma. Incluindo-o na lei do exercicio da farmdcia,
‘pensou-se atingir um duplo objectivo: dar satisfagfo &s
instantes e justificadas solicitacdes que vinham sendo
feitas e acentuar o cardcter delicado do exereicio da pro-
fissdo farmacéutica, chamando a atengio para a respon-
sabilidade moral que ela envolve. Tal finalidade levou
igualmente a tornar extensiva & profissdo farmacéutica
a doutrina do segredo profissional, medida que néo tinha
precedentes na nossa legislagfo farmacéutica, mas cujo
interesse e razfio de ser parecem evidentes.

No aspecto da disciplina profissional deve destacar-se
o papel conferido ao Sindicato Nacional dos Farmacéu-
ticos. A remodelacio profunda que os estatutos do
mesmo organismo sofreram, juntamente com as dispo-
sicdes de cardcter deontoldgico incluidas no presente
diploma, tornam possivel o exercicio de uma proveitosa
acgiio disciplinar, de todo o modo necesséria, tanto do
ponto de vista sanitério como profissional, alids de acordo
com o disposto no n.° 2 da base x1 da Lei n.° 2125.

Finalmente, convém referir que, tanto no que respeita
a infraccdes e fiscalizachio, como a outros aspectos deste
decreto a que se nfio faz aqui especial referéncia, ndo
se trata em muitos casos de matéria nova, tendo-se pro-
curado antes reunir no mesmo diploma disposi¢Bes legais
que se encontram dispersas, adaptando-as e actualizando-
-as, de modo a torné-lds ajustadas &s realidades presentes,
tendo sempre em vista as exigéncias da satde publica.

Interessard ainda indicar que o presente diploma foi
elaborado com ampla audi¢do do Grémio Nacional das
Farmécias e do Sindicato Nacional dos Farmacéuticos,
tendo sido também ouvidos a Ordem dos Médicos, o Gré-
mio Nacional dos Industriais de Especialidades Farma-
céuticas, os Grémios de Armazenistas de Drogas e Pro-
dutos Quimicos do Norte ¢ do Sul, o Grémio Concelhio
dos Comerciantes de Drogarias e Produtos Quimicos do
Porto e o Sindicato Nacional dos Ajudantes dé Farmdcia
e Offcios Correlativos do Distrito de Lisboa.

Nestes termos: .

Usando da-faculdade conferida pela 1.* parte do n.® 2.°
doartigo 109.° da Constitui¢do, o Governo decreta e eu
promulgo, para valer como lei, o seguinte:

CAPITULO ’1_

Da, actividade farmacéutica

Artigo- 1.° — 1. Compete aos farmacéuticos a fungfio
de preparar, conservar e distribuir medicamentos ao. pu-
blico, de acordo com o regime préprio das farmdcias,
dos- laboratérios de produtos farmacéuticos, dos arma-

zéns destinados aos mesmos produtbos, dos servigos espe-
cializados do Estado e dos servigos farmacéuticos hospi-
talares.

2. Compete também ao farmacéutico a realizaciio de
determinacdes analiticas em medicamentos, com o fim
da sua verificagio, e de andlises quimico-biolégicas, nos
termos estabelecidos por lei.

Art, 2.°— 1. Para efeitos deste diploma, considera-se
medicamento toda a preparacéo farmacéutica constituida
por uma substédnecia ou mistura de substéncias, apresen-
tando uma dosagem determinada, destinada a ser apli-
cada ao homem ou aos animais no tratamento ou pre-
vencéo das doencas e dos seus sintomas, na correccéo
ou modificaciio das fungbes orgénicas ou ainda quando
administrada de forma adequada no diagnéstico médico.

2. Os cosméticos, produtos de higiene, produtos dieté-
ticos ou outros idénticos, desde que na sua composi¢io
se contenham substancias com propriedades tdxicas ou
muito activas do ponto de vista farmacodindmico, podem
ser equiparados aos medicamentos, mediante despacho do
Ministro da Satde e Assisténecia, ouvido o Secretério de
Estado do Comércio. No despacho indicar-se-4 se essa

‘equiparag@io abrange todos ou alguns dos efeitos da regu-

lamentacdo juridica dos medicamentos.

Art. 8.°— 1. A preparagiio de medicamentos, especiali-
zados ou ndo, s6 é permitida nas farmdcias ou em labora-
térios montados para esse fim, denominados laboratdrios
de produtos farmacéuticos.

2. A conservagiio e manutengiio de medicamentos des-

‘tinados a uma venda ulterior s6 é permitida nos armazéns

dos laboratdrios, nos armazéns de revenda e nas farm4cias.

3. O aviamento de receitas ou a entrega de medicamen-
tos ou substancias medicamentosas ao publico sfo actos
a exercer nos termos do artigo 29.°, sem prejuizo do dis-
posto no artigo 82.°

Art. 4.° A preparaco de soros, vacinas e produtos con-
géneres é regulada por legislagio especial.

Art. 5.°— 1. A actividade dos servigos farmacéuticos
do Estado, qualquer que seja a sua natureza, processar-
-se-4 de acordo com o decreto-lei que os autorize, com
salvaguarda dos prinecipios deontoldgicos definidos no pre-
sente diploma e das normas relativas ao funcionamento
das farmécias privativas que no mesmo se encontram.

2. O funcionamento e a competéncia das farmaécias hos-
pitalares continuam a reger-se, para todos os efeitos, pela
respectiva legislacéo especial. ‘

CAPITULO II
Dos farmacéuticos
SECGAO I
Da actividade dos farmacéuticos como profissio liberél

 Art. 6.° Osfarmacéuticos exercem uma profissiio liberal
pelo que respeita & preparagfio de produtos manipulados
e & verificagiio da qualidade e dose tdéxica dos produtos
fornecidos, manipulados ou n#o.

SECGAO I
Dos deveres gerais dos farmacéuticos

Art. 7.° No exercicio da sua profissdo, o farmacéutico
deve ter sempre presente o elevado grau de responsabili-
dade que ela representa e o dever moral de a exercer com
a maior atengfio, zelo e competéncia.

" Art. 8.°— 1. O farmacéutico encontra-se ao servigo da
saude publica e deve considerar que a missfo profissional
a que se votou exige a sua inteira dedicagio aos doentes,
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qualquer que seja a categoria ou situagdo social a que
estes pertengam. ’
2. Dentro do limite dos seus conhecimentos, o farma-

céutico deve dispensar auxilio a qualquer pessoa em pe- -

rigo iminente, caso os socorros médicos néio possam ser-lhe
imediatamente prestados.

Art. 9.° Sem prejuizo das fungdes do exercicio que por
lei lhe sejam especificamente atribuidas, o farmacéutico
tem obrigago de prestar o seu concurso e de colaborar

~ activamente nas iniciativas do Estado tendentes & protec-
‘¢80 e preservagdo da satde publica, contribuindo por todos
os meios ao seu alcance para a difusiio dos conhecimentos
de hlglene e salubndade muito especialmente nos meios
rurais.

Art. 10.° O farmacéutico deve, em todas as circunstéin-
cias, proceder de modo a ndo lesar o bom nome e a dig-
nidade da sua profissiio, néio lhe sendo, por isso, permi-
tido o exercicio simultdneo de qualquer outra actividade
que possa concorrer para o seu desprestigio.

Art. 11.° Ao farmacéutico é vedado difundir, por con-
selhos ou actos, quaisquer praticas contrérias & moral ou
aos bons costumes, mesmo quando ndio proibidas expres-
samente por lei, nomeadamente no que se refere ao for-
necimento de produtos com efeito antigenésico, abortivo,
estupefaciente ou tdxico.

“ Art. 12.° O farmacéutico- deve abster-se de exercer a
sua profissio como simples coméreio, sendo-the vedado,
designadamente: :

a) Prestar-se a conluios com médicos, auxiliares da
medicina ou outras pessoas;

b) Praticar actos que tragam beneficio ou prejuizo
ilicito ao doente ou entidade & qual preste ser-
vigo;

¢) Colaborar com empresa de producéo, armazena-
gem ou importagio de medicamentos na qual
ndo tenha assegurada a necesséria independén-
cia no exercicio da sua actividade enquanto pro-
fissfio liberal;

d) Divulgar ou vender medicamentos cujo valor ou
inocuidade ndo estejam demonstrados de acordo
com os métodos estabelecidos;

e) Aviar medicamentos de férmula secreta;

f) Atribuir-se abusivamente o mérito ‘de uma des-
coberta cientifica;

g) Usar de embustes, especmlmente préticas de char-
latanismo, susceptiveis de afectar o prestigio da

.. profissfio;

h) Aproveitar do exercicio de mandato politico ou

fungfio administrativa para angariar clientela.

SECGAO IIT
Dos deveres dos farmacéuticos para com o piblico \

Art. 18.° Nas relagdes com o publico o farmacéutico
deve observar a mais rigorosa correcgdo, cumprindo escru-
pulosamente o seu dever proﬁssional e tendo sempre pre-
sente que se encontra ao servigo da satude publica e dos
doentes.

Art. 14.° O farmacéutico deve guardar respeito absoluto
pela vida humana, desde a concepgfo, sendo expressa-
mente proibida a venda de medicamentos que se presuma
para utilizagio em contrério desta determinagéo, salvo
quando prescrito por receita médica.

8ECGX0 1V
Dos deveres dos farmacauticos em relagio aos médicos

Art. 15.° No exercicio da sua actividade prpﬁssiénal
eumpre ao farmacéutico, sem prejulzo da sua indepen-

g

déncia, respeitar as prescrigdes dos médicos, diligenciando
manter com eles as melhores e mais correctas relagdes,
abstendo-se de todas as referéncias ou afirmacdes que pos-
sam prejudicar qualquer membro do corpo médico junto
da sua clientela.

Art. 16.° — 1. B vedada ao farmacéutico a mod1ﬁcaqao
das prescrigdes médicas, bem como a substituigdo de um
medicamento por outro, embora com as mesmas indica-
¢des terapéuticas, salvo se a substituigio ou modificagéo
for consentida pelo médico que tiver receitado, a quem
o farmacéutico, em caso de necessidade, deve dirigir-se
directamente.

2. Se tiver duvidas sobre a natureza do medicamento
ou das doses prescritas, o farmacéutico deve ouvir sempre
o médico. ,

Art. 17.° O farmacéutico nfio deve praticar actos que
legitimamente pertengam aos médicos, abstendo-se de for-
mular apreciagdes sobre o valor dos meios curativos pres-
critos por estes ou sobre o diagnéstico da enfermidade
de que o cliente sofre, nomeadamente no caso de anélises
de aplicagdio & clinica que lhe tenham sido pedidas.

SECgAO V
Dos deveres dos farmac8uticos para com os seus colegas

Art. 18.° Os farmacéuticos devem manter entre si as
melhores e mais correctas relagdes, conservando sempre
vivo o espirito de solidariedade, lealdade e auxilio mituo,
e, tendo em vista os fins elevados da sua misso e os
interesses morais da profissdo, devem evitar atitudes que
possam ser consideradas contrérias a esse mesmo espirito.

Art. 19.° Os farmacéuticos devem procurar resolver no -
melhor .espirito de colaboragfio os assuntos em que pos-
sam encontrar-se em oposigéo, evitando os actos ou pala-
vras susceptiveis de trazer prejuizo material ou moral a
um colega.

SECGA0 VI

i

Dos deveres dos farmacéuticos em relagiio aos servigos piblicos

Art. 20.° O farmacéutico deve prestar toda a colabo-
racéo possivel aos funciondrios sanitdrios no desempenho
da sua misséo. ’ i

Art. 21.°— 1. E dever do farmacéutico colaborar com
os servicos oficiais na ﬁscahzaqﬁo sanitdria dos medica-
mentos.

2. Para tanto, deve avisar as entidades competentes.
sempre que tenha conhecimento de medicamentos ou subs-
tdncias medicamentosas que nfo satisfagam as devidas
condigdes de pureza e actividade.

SECQAO VII

Dos deveres dos farmacéuticos
em relagiio As organizagdes onde prestem servigo

Art. 22.° Os farmacéuticos de instituigdo cujos servigos:
estejam organizados hierarquicamente: devem, nas suas
mutuas rela¢des de superiores e subordinados, observar os:
principios de confraternidade profissional, sem prejuizo da
disciplina inerente &s respectivas fungdes. :

SECgX0 VII

Do segredo profissional

Art. 28.° O segredo profissional impde-se a todos.os far.
macéuticos e constitui matéria de interesse moral e social.
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Art. 24.° O segredo profissional abrange todos os factos
que tenham chegado a0 conhecimento do farmacéutico,
em razfio e no exercicio da sua profissiio, e compreende
especialmente:

a) As doencas dos seus clientes ou os factos a eles
referentes; o

b) Os resultados de anslises de aplicagio clinica;

¢) Os factos que, por virtude de cargo desempenhado
no Sindicato, lhe tenha comunicado qualquer
colega, obrigado, quanto ao mesmo facto, ao se-
gredo profissional. ‘

Art. 25.° — 1. Cessa o dever do segredo profissional
desde que, para tanto, se verifique justa causa.

2. H4 justa causa quando a revelagio se torne neces-
séria para salvaguardar interesses manifestamente supe-
riores. :

8. Verifica-se, em especial, a justa causa nas hip(éteses .

seguintes:

a) Suspeita de qualquer crime ptblico;

b) Consentimento do cliente ou seu representante,
quando n#o prejudique terceiras pessoas que
tenham interesse e parte no segredo; '

¢) Necessidade absoluta no que respeita & dignidade,
direitos e interesses morais do farmacéutico e
do cliente, néio podendo, em qualquer destes
casos, o farmacéutico revelar o que seja objecto
de segredo profissional sem prévia consulta ao
presidente da direcgiio do Sindicato Nacional
dos Farmacéuticos ou & Inspec¢lio Superior de
Farméeia da Direcgéio-Geral dos Hospitais,
quando o farmacéutico pertenca & organizacio
hospitalar;

d) Existéncia de preceito legal que imponha a reve-
lago do segredo & autoridade publica.

Art. 26.° A obrigagiio do segredo n#io impede que o
farmacéutico tome as precaugdes necessérias ou parti-
cipe nas medidas de defesa indispenséveis & salvaguarda
da vida e satide dos membros da famflia e demais pessoas
que residam ou se encontrem no local onde estiver o
doente. ‘

Art. 27.°— 1. O farmacéutico, devidamente notificado
como testemunha em processo que envolva um seu
cliente, deve comparecer no tribunal, mas nio pode
prestar declaragdes sobre matéria de segredo profissional.

2. O farmacéutico nio pode recusar-se a prestar de-
claraqées’ sobre factos relativos ao seu cliente desde que
nfo constituam matéria de segredo profissional.

(Art. 28.°— 1. Cabe aos presidentes das Relacdes deci-
dir, sem recurso, na 4rea da sua jurisdigdio, depois de
ouvido o Sindicato Nacional dos Farmacéuticos e o res-
pectivo procurador da Republica, as questdes emergentes
do segredo profissional e sua revelagiio suscitadas entre
farmacéuticos, ou quaisquer servicos de satde, por um
lado, e as autoridades judiciais ou policiais e servicos
administrativos de qualquer Ministério, por outro, com
ressalva dos que envolvam matéria pertinente s forgas
armadas.

2. Para o efeito do disposto noe nimero anterior, é com-
petente o presidente da Relagdo em cuja 4rea de juris-
di¢io for denegado o consentimento de revelagiio do
segredo, escusada & prestagiio de declaracSes com fun-
damento no segredo, ou recusada a remessa dos elemen-
tos solicitados.

CAPITULO III
Das farmicias
SECGX0 1
Da dispensa de medicamentos ao piiblico

Art. 29.° — 1. O aviamento de receitas e a venda ou
entrega de medicamentos 6u substéncias medicamentosas
ao publico sfio actos a exercer exclusivamente nas far-
miécias pelos farmacéuticos ou pelos seus directos cola-
boradores, sob a inteira responsabilidade dos primeiros
e nos termos dos artigos seguintes.

2. A Direccéo-Geral de Satide poderd autorizar que
os medicamentos sejam fornecidos por farmacéuticos ou
nfio, nos estabelecimentos de assisténcia e nas institui-
¢oes de previdéncia social que possuam depdsitos de
medicamentos destinados &s pessoas &s quais prestem
assisténcia.

3. A farmécia compreende a sede e os postos ou am-
bulincias de medicamentos dela dependentes.

Art. 80.°— 1. Além dos produtos indicados no artigo
anterior, as farmdcias sé podem fornecer ao publico
acessérios de farmécia, produtos destinados & higiene e
a profilaxia, 4guas mineromedicinais, produtos dietéticos
e artigos de perfumaria, de dptica, de acustica médica
e de prétese em geral.

2. As farmdcias podem também fornecer ao publico
produtos de fitofarmécia, nomeadamente pesticidas,
quardo apresentados em embalagens préprias.

3. Os produtos dietéticos cuja venda é autorizada cons-
tarfo de lista a aprovar pela Direc¢fo-Geral de Saude.

4. Na venda dos produtos indicados neste artigo as
farmécias devem respeitar os regulamentos especiais
emanados dos respectivos organismos de coordenagio
econdmica e corporativos.
~ Art. 81.° Nos postos ou ambuléncias de medicamentos
s6 podem ser fornecidos ao publico os produtos que
constarem de uma lista a elaborar pela Direccgio-Geral
de Saude e aprovada por despacho do Ministro da Saude
e Assisténcia.

- Art. 32.°— 1. As drogarias, estabelecimentos de erva-
nério e outros congéneres podem fornecer ao publico as
drogas e produtos quimicos medicinais nfo manipulados
que constarem de lista elaborada e trienalmente revista
pela Direcgiio-Geral de Saiude e pela Comiss8o Regula-
dora dos Produtos Quimicos e Farmacéuticos, ouvidos
o Sindicato Nacional dos Farmacéuticos, o Grémio Na-
cional das Farmécias e os Grémios Concelhios dos Comer-
ciantes de Drogas e Perfumarias de Lisboa, dos Comer-
ciantes de Drogarias e Produtos Quimicos do Porto e dos
Comerciantes de Drogarias e Produtos Quimicos de Coim-
bra, e aprovada pelo Ministro da Satde e Assisténcia.

2. As drogarias ‘e estabelecimentos indicados reste
artigo ‘néo sfio autorizadas designacBes que possam esta-
belecer confusfic com as farmécias.

Art. 33.° As pessoas que exercam qualquer das outras
profissdes de arte de curar nfio podem associar-se com
farmacéutico para a exploragio de farmécia, nem ser
parte em wcontrato de que lhe advenha participacio em
lucros pelo fornecimento de medicamentos.

SECGA0 I
Da concorréncia na dispensa dos medicamentos ao publico

Art. 34.° Sdo proibidas todas as praticas tendentes a
contrariar o direito de livre escolha do farmacdutico pelo
doente, sem priejuizo do disposto no artigo 44.°
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Art. 85.%0 farmacéutico néo pode adquirir clientela, por
processos ou métodos contrérios & dignidade da profissio.

Art. 86.° — 1. S#o considerados contrarios & dignidade
e & moral profissional todos os acordos ou convengdes que
tenham por fim especular sobre a satde publica ou parti-
lhar a remuneracfio dos servigos farmacduticos com ter-
ceiros. '

2. S#o especialmente proibidas:

a) A concessfio de descontos, comissdes, beneficios ou
bénus sobre os pregos dos medicamentos oficial-
mente marcados ou a atribuigiio de dédivas ten-
dentes a conceder uma vantagem ao cliente,
quando. néio sejam permitidas pelos regulamen-
tos. em vigor sobre o respectivo comércio ou
estabelecidas pelos acordos a que se refere o
n.° 2 do artigo 87.%;

b) As vantagens e famhdades de qualquer natureza,
concedidas a quem se dedique ao exercicio ile-
gal da farméma

Art. 87.°— 1. E proibido o fornecimento de medica-
mentos ou de substincias medicamentosas, por meio de
concursos, a outras entidades que nfio sejam hospitais ou
outros organismos ou estabelecimentos oficiais ou parti-
culares de assistéricia e instituigdes de-previdéncia social,
nos termos do artigo 160.°

2. S&o igualmente proibidos os contratos ou acordos
para o fornecimento de medicamentos a empresas ou
outras entidades sem prévia autorizagfo dos organismos
corporativos interessados e o parecer favorével da Comis-
séo Reguladora dos Produtos Quimicos e Farmacéuticos.
O disposto neste nimero ndo prejudica a validade dos con-
tratos e acordos actualmente vigentes.

Art. 88.°— 1. S&o proibidas todas as formas de agen-
ciamento de clientes, bem como o fornecimento de me-
dicamentos ao publico por interposta pessoa que tenha
intuitos lucrativos.

2. Exceptua-se a aquisigéo de medlcamentos por inter-
médio de recoveiros, no caso de ndo haver farmécia na
localidade.

SECGAO I

. Da abertura de farméicias

‘Art. 89.° As farmécias sé podem funclonar mediante
alvaré passado pela Direccio-Geral de Satde, nos termos
«da Lei n.° 2125, de 20 de Margo de 1965, com a excepgéo
consignada no n.° 7 da base 1 da mesma le1 e no.artigo 5.°
do presente diploma.

Art. 40.°—1. Quando as necessidades de cobertura
farmacéutica o aconselhem, podem as cdmaras munici-
pais, obtida a concordéncia do Ministro da Satde e Assis-
téneia, criar partidos farmacéuticos, nos termos da base V1
da Lei n.® 2125.

2. A criagio e funcionamento destes partldos é aplicé-

vel, com as necessdrias adaptagses, o regime dos pa.r‘oldos‘

médicos.
3. Compete obrlgatbnamenhe aos farmacéuticos muni-
cipais:

a) Manter a farmécla em funclonamento, nos termos
da legislacéio v1gente ;

b) Colaborar com- as cémaras mumelpals e com O$
servigos do Ministério da Saide e Assisténcia
em matéria de salubridade publica, nomeada-
mente no que respeita & salubridade das dguas

" de consumo, das piscinas e residuais e & higie-
nizagdo dos alimentos, nos termos que forem
determinados em despachos do Ministro da
Satude e Assisténcia. . Co

‘Art. 41.° A fim de facilitar a aquisigio das farmdcias
pelos novos farmacéuticos, o Governo providenciard no
sentido de lhes conceder crédito adequado, sempre que as
circunsténcias o justifiquem.

Arb. 42.° — 1. Nos locais situados a mais de 5 km de
qualquer farmécia pode ser autorizada pela Direcgéio-Geral
de Satde a instalagiio de um posto de medicamentos per-
tencente a farméacia j4 instalada em uma das povoagdes
vizinhas, de harmonia com as condigdes que forem apro-
vadas em portaria do Ministro da Satde e Assisténcia.

2.0 Ministro da Saude e Assisténcia, ouvidos o Sindi-
cato Nacional dos Farmacéuticos e o Grémio Nacional das
Farmdcias, pode autorizar a instalagfio de postos farma-
céuticos a distdncia inferior & fixada neste artigo, desde
que os interesses especiais de saiude publica o justifiquem,

8. A instalagiio de ambulancias de medicamentos serd
autorizada de acordo com as necessidades das populagdes,

4. Os postos e as ambuléncias de medicamentos s6
podem abrir depois de averbada. a autorizagfo no alvard
da farmécia a que pertencam. S

Art. 48.°— 1. O alvard e os averbamentos serdo soh-
citados em requerimento dirigido ao Ministro da Satde
e Assisténcia, com a assinatura reconhecida, no qual se
fard a identificagdo do proprietdrio ou proprietérios e se
indicar4 o nome e localizagio do estabelecimento.

2. O Ministro pode delegar no director-geral de Saude
o despacho dos requerimentos.

Art. 44.° No alvaréd das farmécias licenciadas nos ter-
mos do n.° 4 da base 11 da Lei n.° 2125 indicar-se-4 ex-
pressamente que estas farmécias apenas podem fornecer
medicamentos em condigdes especiais s pessoas que, nos
térmos dos estatutos ou regulamentos das entidades a que
pertengam, tenham essa prerrogativa e nas condigdes ali
expressamente estabelecidas.

Art. 45.°— 1. O requerimento para a instalagiio de
nova farméeia serd acompanhado:

a) Do documento comprovativo da qualidade de far-
macéutico do requerente ou requerentes;

b) De certidéio da escritura de constituigéio da socie-
dade, quando for o caso;

¢) De declaragiio das fungdes que o requerente ou o
séeio director téenico da farmécia eventualmente
“desempenhe ou declaragio de que n#o desem-
- penha outras fungdes;

d) De quaisquer outros elementos que a Dlrecqao—
-Geral de Satde considere de interesse para ins-
trugéio do processo. S

2. Quando os pedidos forem formulados por Misericér-
dias ou outras instituicdes de assisténeia e previdéncia
social ou por organismos corporativos de actividade far-
macéutica, nos termos da base 11 da Lei n.° 2125, os do-
cumentos & que se referem as alineas a) e ¢) do nimero
anterior reportar-se-8o ao director téenico que for proposto
e serdo apresentados na altura oportuna.

_Art. 46.° O requerente entregars também, na altura que
for indicada, memdria descritiva das instalagdes e planta
das mesmas. , ,

Art. 47.° — 1. Deferido o requerimento, o interessado
tem o prazo de um ano para instalar a farmécis e reque-
rer a sua vistoria, considerando-se revogada a licenga em
caso contrério.

2. O prazo referido pode ser prorrogado quando razoesi
ponderosas o justifiquem. -

~Art. 48.— 1. A vistoria destina-se a verificar a confor;»_
midade da instalagio com os requisitos gerais estabele-
cidos. . _ ,
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2. Se a Direcgio-Geral de Satde considerar a instalagéio
nas devidas condigdes, serd passado o alvard com o selo
branco daquele servigo.

3. Se a instalacfio nfio estiver em condigdes, pode ser
desde logo revogada a licenga ou concedido um prazo para
serem corrigidas as deficiéncias verificadas.

Art. 49.° Os requisitos a que devem obedecer as insta-
lagoes das farmécias e postos e ambuléncias de medica-
mentos seréio aprovados mediante despacho do Ministro
da Satde e Assisténeia.

Art. 50.° — 1. Sersio aprovadas, mediante portaria do
Ministro da Satde e Assisténcia, as condigdes em que seré
autorizada & instalagdo de novas farmdcias ou a sua trans-
feréncia, bem como a instalagio de postos e ambuléncias
de medicamentos.

2. Nas condigdes a estabelecer, ter-se-4 em’ atengéo a
comodidade das populagdes e a viabilidade da exploragdio
econémica dos estabelecimentos.

Art. 51.°— 1. O alvara levard aposto um selo fiscal do
seguinte montante, consoante as circunstancias:

Farmécias nos concelhos de Lisboa e Porto 1 000$00

Farmécias em outras sedes de concelho 600%00
Farmécias em outras localidades . . . 200800
Postos e ambulancias de medicamentos 100$00

2. Por cada vistoria serd pago, também por estampilha
fiscal, o emolumento de 50%.

Art. 52.° — 1. Os nomes das farmécias dependem ,de
aprovagio da Direcgiio-Geral de Satude e devem ser esta-
belecidos de modo a néo constitulrem forma de concor-
réncia desleal, a nido tenderem ao charlatanismo e a nio
afectarem a dignidade da profissdo.

2. O disposto neste artigo aplica-se &s farmdcias que
se instalem de novo e #s que, por qualquer forma, ve-
nham a mudar de proprietdrio.

Art. 58.°— 1. No interior e no exterior de cada far-
mécia, em local e por forma bem visiveis para o putblico,
deve inscrever-se o nome do director téenico, sem abre-
viaturas, tal como se encontre no seu certlﬁcado de registo
na Direcgdo-Geral de Saude.

2. No exterior do edificio deve inscrever-se ainda a
palavra «farmscia», de preferéncia em letreiro iluminado
durante a noite e colocado perpendicularmente & fontaria
do edificio, de modo a ser visto com mais facilidade.
Quando as circunsténcias o justifiquem, o Ministro da
Saude e Assisténcia poderd tornar obrigatdria esta exi-
géncia.

8. As tabuletas ou letreiros com estas inscrigdes, quando
se circunscrevam ao exigido neste artigo, nfio ficam su-
jeitos a0 pagamento de taxa ou licenca.

Art. 54.° Os letreiros das farmécias, para além das exi-
géncias impostas no artigo anterior, s6 podem conter titu-
los universitérios e profissionais respeitantes & profisséo
farmacéutica.

Art. 55.° As farmécias que presentemente funcionam
ao abrigo do § tUnico do artigo 18.° do Decreto n.° 17 636
podem continuar na mesma situagio enquanto néo mu-
darem de proprietérios ou de lugar.

SEcgXo 1V
Do funcionamento das farmécias

Art. 56.° — 1. Nas farmécias nfio devem encontrar-se
produtos em mau estado de conservagio, cujo prazo de
validade haja expirado ou que, por outra razio, ndo pos-
sam ou néo devam ser fornecidos ao publico.

2. As farmécias devem manter-se permanentemente em
estado do maijor asseio e higiene, o mesmo se devendo
verificar em relagfo ao pessoal que as serve.

Art. 57.° — 1. Compete ao farmacdutico, no exercicio
da sua actividade, prestar ao cliente os esclarecimentos
por ele solicitados, sem prejuizo da prescricio médica, e
fornecer informagdes ou conselhos sobre os cuidados a
observar com a utilizagdo dos medicamentos, aquando da
entrega dos mesmos, sempre que, no &mbito das suas
fungdes, o julgue util ou conveniente.

2. Quando se trate do fornecimento de medicamento
nfo preparado na sua farmécia, pode o farmacéutico pro-
ceder, no acto da entrega, & abertura da respectiva em-
balagem, com o fim de verificar o estado de conservagédo
do mesmo.

Art. 58.°— 1. E proibido as farmécias fornecer ao
publico, sem receita médica:

a) Os medicamentos e substincias medicamentosas
téxicos, estupefacientes ou outros que possam
ser empregados como antigenésicos ou aborti-
vos, especificados em tabela aprovada pela Di-
reccglo-Geral de Saude;

b) Todos os medicamentos em geral de cujo rétulo
conste, obrigatoriamente, que nfio podem ser
fornecidos sem receita médica.

\

2. Para efeito deste artigo, da receita médica devem
constar o nome e a morada do médico e do doente, escri-
tos pelo clinico, de modo perfeitamente legivel, quando
néo se encontrem impressos.

8. O Ministro da Satde e Asmstencla. poderéd determi-
nar, ouvida a Ordem dos Médicos e o Sindicato Nacional
dos Farmacéuticos, que as receitas. de estupefacientes
sejam passadas em impressos especiais, fornecidos pela
Ordem dos Médicos.

Art. 59.° — 1. Cada receita médica onde se prescrevam
medicamentos que sé por essa forma devam ser forne-
cidos ao publico, nos termos do artigo anterior, sé pode
ser aviada uma vez, salvo indicagfio especial do médico,
escrita por ele na prépria receita, determinando, por ex-
tenso, o nimero de vezes ou a frequéncia com que pode
ser aviada.

2. Sempre que uma receita médica se destine a ser
aviada mais do que uma vez, o farmacéutico deve, em
cada aviamento a que proceda, observar o disposto no
artigo 67.° e indicar na prépria receita o aviamento feito
e a respectiva data, apondo-lhe o seu carimbo.

Art. 60.°— 1. E proibido fornecer ao publico medica-
mentos ou substadncias medicamentosas em embalagens
que ndo estejam convenientemente rotuladas.

2. No rétulo serd indicado o nome do medicamento ou
da substédncia medicamentosa, a quantidade e o prego.

8. Os medicamentos ou as substéncias medicamentosas
inseritos na Farmacopeia Portuguese ou no Formuldrio
Nacional devem ser fornecidos com os nomes por que nos
mesmos sfo designados, sendo neste caso vedado ao mé-
dico indicar o nome do preparador.

4. O disposto no numero anterior nfio se aplica aos me-
dicamentos com marca registada j4 existentes ou que se-
jam postos no mercado antes da stua inserigdo na Farma-
copeia Portuguesa ou no Formuldrio Nacional.

5. Nas embalagens dos medicamentos ou substéncias
medicamentosas para uso externo serd aposta uma eti-
queta, impressa em fundo vermelho, com a indicagéo.
«uso externoy.

6. Nas embalagens dos medicamentos ou substéncias
medicamentosas para uso na Medicina Veterindria serd
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aposta uma etiqueta, impressa em fundo verde, com a
indicagiio «uso veterinério».

Art. 61.° Os medicamentos a entregar ao domicflio de-
vem conter-se em embalagens individuais donde conste
o nome e a morada do doente a quem se déstinam.

Art. 62.° — 1. Nenhum farmacéutico pode recusar o
aviamento de receita que lhe seja apresentada durante a8
horas normais de abertura da farmécia.

2. Fora do perfodo a que se refere este artigo, as far-
mécias que néo se encontrem de servigo permarente 86
podem atender clientes em casos de comprovada urgéncia.

3. Para os efeitos deste artigo, consideram-se de servigo
permanente as farmdcias que néo estejam sujeitas a horé-
rio de abertura e encerramento e aquelas que, funcio-
nando em regime de turnos dev1damente aprovado, se
encontrem no turno de dia.

Art. 63.° Quando o farmacéutico néo tenha o medica-
"mento solicitado, deve providenciar no sentido de o obter
o mais rapidamente possivel, se o clierite assim o dese]ar,
sem que esse facto permita a cobranga de gualquer Am-
porténcia suplementar. & :

Art. 64.°— 1. As farmécias a que se refere o artigo 44.°
s6 podem atender as pessoas que legalmente nelas se
possam abastecer, devendo pedir sempre a’ comprovaqao
dessa qualidade. .

2. As receitas que forem apresentadas nestas farmé,-
cias s6 poderfio ser aviadas desde que tenham consignado
o nome do doente ou a sua relac¢io de parentesco, ou outra,

~com o utente legal da farmécia justificatiVa do seu direito

de aviar as receitas nessa farmécia.

8. Quando se provar que os legais utentes das farmé-
cias adquirem nestas quaisquer medicamentos ou subs-
téncias medicamentosas para terceiros, deverd ser-lhes
suspenso o seu direito pelo prazo de um ano e, em caso
de reincidéncia, por cinco anos.

Art. 656.°— 1. Nas farmicias, suas dependéncias e em
compartimentos anexos ou que com elas tenham comu-
nicagéo é proibido o exercicio de qualquer acto préprio
de outra profissio da arte de curar, excepto nos casos de
manifesta urgéneia ou mecessidade.

2. Nas localidades onde as circunstancias o justifiquem,
e mediante autorizagéio da Direccfo-Geral de Satde, po-
dem os farmacéuticos e os ajudantes de farmdicia dar
injecgbes, fazer pequenos pensos e colher amostras de
sangue para andlise, quando para tanto habilitados com
certificado passado pela Direcefio-Geral dos Hospitais, nos
termos a determinar em despacho ministerial.

8. Estes certificados pertencem 4s farmécias respecti-
vas e serfo devolvidos & Direcgiio-Geral dos Hospitais
quando os seus titulares deixarem de nelas prestar ser-
vigo. ‘

Art. 66.° — 1. Todas as farmicias devem estar apetre-
chadas com os utensflios de laboratério e dispor, em ar-
mazém, dos medicamentos e substincias medicamentosas
que forem indicados como obrigatérios no Reglmento Geral
dos Pregos dos Medicamentos.

2. Em cada farmdcia haverd igualmente a Farmaco-
peia Portuguesa, os seus suplementos e o Regimento
Geral dos Pregos dos Medicamentos.

Art.. 67.° — 1. E também obrigatéria a existéncia, em
todas as farmécias, de um livro de registo geral de recei-
tas ‘médicas de modelo a aprovar pela Direccio-Geral
de Satde.

2. As receitas, uma vez reglstadas, numeradas e ca-
rimbadas e nelas inscrito o prego de cada medicamento,
podem ser restituldas ao doente, salvo quando ircluam
medicamentos a que se refere a alinea a) do n.° 1 do

artigo 58.°, caso em que devem ser arquwadas na far-
mécia pelo periodo de dois anos.

8. As receitas de estupefacientes seréio reglstadas e
arquivadas nos termos da legislagio vigente.

Art. 68.°— 1. Os frascos, boides, caixas e outros reci-
pientes em que, nas farmécias e laboratérios de produ-
tos farmacéuticos, se acondicionam os medicamentos e
as substéncias medicamentosas devem estar convenien-
temente rotulados, limpos e ordenados.

2. Este preceito é extensivo & quaisquer estabeleci-
mentos que se dediquem- & venda de medicamentos e
de substéncias medicamentosas. ’

Art. 69.° Os carimbos, rétulos, requisigdes e outros do-
cumentos de farmécia, além do nome e localizacio da

" farmécia e do nome do farmacdutico director téenico,

sé podem conter os titulos e fungdes cuja insericho tenha
sido autorizada pelo Sindicato Nacional dos Farmacéu-
ticos. :

SECGAO V
Da transmissso das farméolas
sunémcqzo I
Da transmissio pér contrato

Art. 70.°— 1. Sem prejuizo do disposto no n.° 1 da
base 1v da Lei n.° 2125, a farmicia nfio pode ser tras-
passada antes de decorridos dois anos, a contar do dia
em que for aberta ao publico, salvo se o proprietério
alegar préviamente motivo justificado perante a Direc-
c8o-Geral de Satde.

2. O traspasse deve ser comunicado por qualquer dos
outorgantes & referida Direcgfio-Geral, no prazo de 80
dias, apresentando-se certiddo da esecritura.

Art. 71.° A cessiio de exploragio de famméeie sé é
permitida nos casos previstos na base 1v da Lei n.° 2125,
devendo ' o cessionério ser farmacdutico ou sociedade
comercial iconstitulda nos termos do n.° 2 da base m
da mesma lei.

Art. 72.° A dissolucédo, fusﬁo ou transformacio. de
sociedade comercial proprietdria de farmécia e a trans-
misséio de parte social ou quota devem ser comunicadas,
no prazo de 30 dias, & Direcc¢fio-Geral de Satde, res-
pectivamente pelos administradores ou gerentes da socie-
dade ou por qualquer dos outorgantes na transmissgo.

SUBSECQAO IT
Da. transmissio por morte

Art. 73.°— 1. Para os efeitos das bases 11 e 1v da
Lei n.° 2125, deve ser comunicado & Direcgéio-Geral de
Satde o falecimento do proprietdrio da fanmécia, a exis-
téncia de cdénjuge ou herdeiro legitimério que seja far-
macéutico ou aluno de Farmécia, a celebracéio de acordo
para adjudicago da farmécia, o requerimento de inven-
tério ou de arbitramento e o respectivo resultado, o
traspasse e a cessfio da exploracdo.

2. ‘A comunicagio, acompanhada de documentacio
comprovativa, é feita pelo cabega-de-casal, pelo interes-
sado farmacéutico ou aluno de Farméeia, ou pelo inte-
ressado ndo farmacéutico ao qual tenha sido adjudicada
a farmécia, no prazo de 30 dias, a contar do falecimento,
do acordo, da apresentacdo da peticio ou da notificagdo
judicial que puser termo ao processo do traspasse ou
ds cessiio da exploraggio.

3. O prazo para a comunicagiio do infcio do inven-
tério obrigatério conta-se da data em que o ca.beqa-de-
“casal prestar as primeiras declaracdes. ‘




1242

I SERIE — NUMERO 202

4. Ficam sujeitos a idéntica obriga¢do os cbnjuges, no
caso de divéreio ou separagiio judicial de pessoas e bens,
é os interessados, no caso de curadoria definitiva do
ausente.

Art. T4.°o— 1. Se a farmécia for adjudicada a a,luno
de Farmécia, deve este apresentar, até 31 de Dezembro
de cada ano, na Direc¢iio-Geral de Saude, documentacéo
comprovabiva do seu aproveitamento escolar e da sua
inscricio em escola de Farmdeia.

2. Be o ndo puder fazer, deve provar que a falta de
aproveitamento nfo lhe é imputdvel ou que pode ainda
concluir o curso no prazo de seis anos a que se refere
‘o n.° 4 da base 11 da Lei n.° 2125.

Art. 75.°— 1. E nulo o legado de farmicia a favor
de pessoa que, ndo sendo farmacéutico ou aluno de
Farméeia, nfio seja chamado & sucessio na qualidade
de herdeiro legftimo ou legitimério ou, sendo-o, haja
cdnjuge ou outro herdeiro fammacéutico ou aluno de
Farmécia.

2. Se nas condicdes admitidas no nuimero anterior a
farmécia for objecto de legado @ favor de quem nfo
seja farmacéutico ou aluno de Farmécia, observar-se-4
o que na lei se dispde quando a farmécia é adjudicada
a herdeiro nfio farmacéutico.

3. Se o legado for feito a favor de aluno de Farmécia,
aplicar-se-4 ao caso o que na lei se dispde sobre a con-
cluséio do curso no prazo de seis anos.

SUBSECGAO III
Disposicdes comuns

Art. 76.°—1. Os negécios juridicos de que resulte
transmisséio de farméeia ou. cessio da sua exploracio
s6 produzem . efeitos depois de passado o competente
alvaré pela Direccéio-Geral de Satde.

2. S8@o nulos os negécios jurldicos celebrados contra
o expressamente disposto na lei sobre a propriedade da
farmécia ou ‘que produzam, ou possam produzir, um
efeito pratico idéntico ao que a lei quis proibir.

3. Incumbe ao Ministério Publico propor as accdes de
- nulidade e requerer as providéncias que no easo coube-
rem tendentes a evitar que os negécios celebrados em
infracciio ou fraude & lei produzam efeitos préticos.

SUBSECGAO IV
Disposicdes transitérias

Art. 77°— 1. As farmdcias que se mantenham ao
‘abrigo dos n.”* 2 e 8 da base x1r da Lei n.° 2125 6
podem ser transmitidas, quer entre vivos, quer por
morte, nos termos do regime geral esta.belecldo na refe-
rida lei e-neste dlploma

2. A idéntico regime fica sujeita a simples transmis-
sio. de parté social ou de quota quando as farmécias
previstas no n.° 1 pertencam a sociedades comerciajs.

Art. 78.° A prova de amortizagio ou transmissio do
caplhal social, para os efeitos do n.° 4 da base xu da
Lei n.° 2125, deve ser feita até ao termo do perfodo
de caducidade do alvard,

SECGAO VI

) Do encerramento das farmaéocias

Art. 79.° — 1. Exceptuado o caso de forga maior, ne-
nhuma farméeis pode ser encerrada sem que o facto seja
comunicado & Direcg¢éio-Geral de Saide com a antecedén-
cia de 90 dias.

2. Se o encerramento for lesivo do interesse publico, a
Direccio-Geral providenciard de modo a poder manter a
farmécia em funcionamento, nos termos da alinea c) da
base vI da Lei n.° 2125.

Art. 80.° — 1. As farmadcias que forem encerradas vo-
luntariamente podem reabrir, sem mais formalidades, até
um ano, a contar da data do encerramento, desde que
este tenha sido préviamente comunicado & Direcgfio-Geral
de Saude. ’

2. Se o perfodo de encerramento voluntario exceder um
ano ou se nfo tiver sido comunicado nos termos deste
artigo, a reabertura fica sujeita ao regime do condiciona-
mento para instalagio de novas farméacias.

8. O direito de reabertura sé existe, nos encerramentos
voluntdrios sucessivos, quando a farmacia esteja a fun-
cionar por periodo nunca inferior & um ano.

4. O farmacéutico perde o direito de reabertura a que
se refere este artigo desde que, havendo um pedido de
instalacdo de nova farmacia e tendo sido devidamente
notificado pela Direcgfio-Geral de Satde, néo reabra a far-
mécia no prazo de 30 dias.

Art. 81.° O direito de reabertura das farmacias encer-
radas nos termos do artigo anterior néo impede a Direc-
¢iio-Geral de Saude de recorrer ao regime da base vI da
Lei n.° 2125, de 20 de Margo de 1965, sempre que as
circunsténeias o justifiquem.

Art. 82.° Quando as farmdcias ndo estejam a cumprir
as prescrigdes legais ou as determinagles ou instrugdes
publicadas ao abrigo da lei pela Direcgdio- -Geral de Saude
para. o seu funcionamento, além da sangfio que no caso
couber, pode aquela. Dlrecc;ao Geral conceder-lhe um prazo
razodvel para corrigirem as deficiénecias verificadas.

SECGAO VII
Da direc¢dio técnica das farméoias

Art. 88.°— 1. Nenhuma farmécia pode laborar sem
farmacéutico responsédvel que efectiva e. permanentemente
assuma e exerca & sua direccgéio técnica.

2. A direcgiio técnica da farmécia é assegurada pelo
seu proprietario farmacéutico.

3. Tratando-se de sociedade, um dos sécios deve assu-
mir a direcgdio técnica.

Art. 84.° — 1. O director técnico pode néo ser o proprie-
tario da farmécia sempre que:

a) A farmdcia pertenga, nos casos em que a lei o
permita, a no farmacéuticos;

b) O farmacéutico proprietério, por motivo de forca
maior estranho & sua vontade, nfio possa assu-
mir efectivamente a direcgiio téenica;

¢) Tenha ocorrido o falecimento do proprietério en-
quanto a transferéncia da farmdcia para far-
macéutico se nfo tiver efectuado;

d) Haja divéreio, separagfo de pessoas e bens ou
curadoria do ausente;

¢) Excepcionalmente, se verifiguem circunstincias
,ponderosas, como tal aceites pela Direccéo-
-Geral de Saude.

2. Nos casos previstos neste artigo, a farmécia sé pode
abrir depois de designado o director técnico e de este ter
assumido as suas fungdes.

8. Se a farmécia j4 estiver em funcionamente, o pro-
prietdrio deve comunicar & Direcgfio-Geral de Saude, no
prazo de 30 dias, qual o farmacéutico que assume a direc-
giio técnica, devendo esta declarar, dentro do mesmo

' prazo, a sua concordéncia.

4. O prazo pode ser prorrogado até 90 dias quando se
prove a manifesta impossibilidade de contratar director
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téenico, ndo havendo motives que imponham o encerra-
mento imediato da farmécia. ‘

Art. 85.° Quando o volume das transacgdes ou prepara-
gbes de medicamentos ou substéncias medicamentosas o
justifique, pode & Direcgfio-Geral de Satde determinar
que & farmécia tenha um ou mais farmacéuticos para
coadjuvarem o director técnico como ajudantes.

Art. 86.° Cabe ao director técnico:

a) Assumir a responsabilidade pela execugdo de to-
dos os actos farmacéuticos praticados na far-
mécia, cumprindo-lhe respeitar e fazer respeitar
os regulamentos referentes ao exercicio da pro-
fissdo farmacéutica;

b) Prestar ao publico esclarecimentos quanto ao modo’

de utiliza¢sio dos medicamentos, nomeadamente
tratando-se de t6xicos perigosos;

¢) Manter os medicamentos e substdncias medica-
mentosas em bom estado de conservagio, de
modo a serem fornecidos nas devidas condigdes
de pureza e eficiéncia;

d) Promover que na farmécia sejam observadas boas
condicdes de higiene e seguranga;

¢) Prestar a sua colaboragfio as entidades oficiais e
promover as medidas destinadas a manter um
aprovisionamento suficiente de medicamentos.

Art. 87.° — 1. A residéncia do director técnico deve ser
na localidade onde se encontra instalada a farmécia, s6
podendo deixar de o ser desde que, por esse facto, em
nada fique prejudicada a permanéncia a que se refere o
artigo 83.°

2. A autorizagfio para residéncia fora da. localidade em
que se encontre instalada a farmécia depende da Direcgéio-
-Geral de Satde, & qual deve ser solicitada em requeri-
mento devidamente informado pelo Sindicato Nacional
dos Farmacéuticos.

Art. 88.°— 1. Para efeito de férias, o director téenico
pode ausentar-se por 80 dias, sem prejuizo da sua res-
ponsabilidade pela direcgdo da farmécia e das directivas
emanadas da Direccfio-Geral de Saude.

2. O director técnico pode porém entregar a direcgfio
téenica, durante a sua ausédncia, a outro farmacéutico,
mesmo que seja director técnico de farmécia vizinha, a
aluno de um dos dois Ultimos anos da licenciatura em
Farmécia ou a aluno do dltimo ano do curso profissional
de farmécia.

3. O director técnico pode asinda encerrar a farmécia
durante o perfodo de férias, desde que na mesma locali-
dade existam outra ou outras farmécias que se conservem
abertas durante a sua auséncia. ‘

4. A auséncia para férias do director técnico deve ser
comunicada, antecipadamente e por escrito, ao Sindicato
Nacional dos Farmacéuticos, indicando as condiges em
que se ausenta. O Sindicato transmitird esta informacéo
4 Direcgfio-Geral de Satde.

5. Verificando-se inconvenientes na auséncia do direc-
tor téenico efectuada nos termos do n.° 1, pode a Direc-
¢do-Geral de Saude determinar o seu regresso imediato
ou o encerramento da farméeia, sem prejufzo das sangdes
8 que possa ficar su]elto por factos ocorridos durante a
sua ausénecia.

Art. 89.° O disposto no_artigo anterior pode aplicar-se:

a) No caso de doenga comprovada que ndo exceda
‘ 120 dias;

b) Havendo outro motivo justificado, de cardcter ex-
cepclonal e até 30 dias, mediante prévia auto-
rizagio da Direcglio-Geral de Satide, ouvido o
Sindicato Nacional dos Farmacéuticos.

Art. 90.° Fora dos casos previstos nos artigos anteriores,
os impedimentos tempordrios dos directores técnicos serdo
apreciados pela Direcglio-Geral de Saude.

Art. 91.° Sem prejufzo da aplicagiio da pena a que ha]a
lugar, & Direcgiio-Geral de Satide cumpre apreciar a si-
tuagiio do farmacéutico que estiver ausente da farmdcia
por mais de 120 dias seguidos ou interpolados em cada
ano civil, a fim de decidir se ele deve manter-se na direc-
céo téenica.

Art. 92.° — 1. O farmacéutico que pretenda exercer a
dlrecqao téenica e assumir a responsabilidade pelo fun-
cionamento de uma farmécia deve apresentar & Direcgdo~
-Geral de Saude requerimento, em papel selado e com a
assinatura reconhecida, do qual constem os seguintes ele-
mentos: ‘ ' '

a) Completa identificagfio do requerente;

b) Numero de registo da carta de curso;

¢) Individualizacio da farmécia, sua localizagiio e
respectivo proprietdrio ou proprietarios; -

d) Declaraciio de que néio exerce qualquer fungéo in-
compativel com as exigéncias legais respeitan-
tes & diréccfio téenica da farmicia;

¢) Declaragiio de que & sua residéncia satisfaz os
requisitos do artigo 87.°

2. O requerimento a que se refere este artigo deve ser
instrufdo com a cédula profissional devidamente actuali-
zada, certificado do registo criminal e boletim de sanidade
comprovativo de que ndo sofre de. qualquer doen(;a, que
afecte o exercicio da sua profisséio.

8. O despacho que deferir o requerimento da direcgdo
téenica serd averbado no livro de registos da Direcglo-
-Geral de Saude, apés o que seré entregue ao interessado
certificado autenticado com o selo branco da mesma Di-
recgdo-Geral, o qual deverd ser apresentado as autorida-
des sempre que lhe seja exigido.

4. O averbamento ser4 comunicado ao Sindicato Naclo-
nal dos Farmacéuticos.

Art. 938.° Nenhum farmacéutico pode exercer a direcgéo
téenica de mais de uma farmicia, salvo nos casos expres-
samente previstos na lei.

Art. 94.°— 1. A cessagio da direcgiio técnica de far-
mécia deve ser préviamente comunicada & Direcqéo-GeraL
de Saude.

2. Esta comunicagiio, feita em papel selado e com ‘a
assinatura reconhecida, deve ser acompanhada do certifi-
cado a que se refere o n.° 8 do artigo 92.°

8. Ao cancelamento do averbamento é aplicidvel o dis-
posto no n.°-8, primeira parte; e n.° 4 do artigo 92.°

Art. 95.° A Direcgio-Geral de Satde concelars oficio-
samente os averbamentos de direcgdes técnicas dos far- '
macéuticos que, por efeito de sangdes disciplinares, penals
ou administrativas, tenham sido inibidos do exercicio da
sud profisséo.’

" Art. 96.°— 1. Ao farmaceutlco director téenico de far-
mécia ndo é permitido o exercicio de outra profissio da
arte de curar e aos que exergam as outras nfo é perm1-
tido o exercimo daquela profissio.

2. Os d1plomados conjuntamente em Farmécia e em
outro curso de categoria médica nfio podem exercer sendo
uma das profissdes com exclusfio da outfra, -sendo, para
futuro, esta incompatibilidade extensiva. ao prépno con-
juge. Para efeitos deste artigo, considera-se exercicio de
profissdo farmacdutica a propriedade da farméicia ou a sua
direcgdio téenica.

8. Ao disposto no numero anterior exceptuam-se os
casos em que o coénjuge médico nfio exerga a medicina
livre ou a exerga em concelho diverso ou em que haja
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separagéo judicial de pessoas e bens. A Direc¢do-Geral de
Satde, ouvidos os organismos corporativos da farmécia,
poderd fixar outras excepgdes quando se verifigue ndo
existir o perigo de a profisséio do cénjuge nio farmacéutico
poder servir para angariar clientela para a farmiecia. .

SECGA0 VIII
Dos ajudantes de farmaécia

Art. 97.° Os directores técnicos podem fazer-se assistir
por ajudantes de farmacia, sob a sua imediata responsa-
bilidade.

Art. 98.— 1. Q farmacéutico ﬁca obrigado a registar
& pritica dos seus auxiliares quando estes o coadjuvarem
na preparagio e dispensa de medicamentos ao publico,
nos termos que forem definidos em portaria conjunta dos
Ministros das Corporagdes e Previdéncia Social e da Satde
e Assisténcia.

2. As préticas farmacéuticas sdo inscritas e autenti-
cadas pelo Servigo Técnico do Exercicio de Farmécia e
Comprovagdo de Medicamentos em caderneta prdpria,
que serd remetida aos interessados.

3. Em cada nota anual de pratica farmacéutica serd
aposta uma estampilha fiscal no valor de 158, a inutilizar
pela assinatura do farmacéutico, que dever4 ser reconhe-
cida. Pela inscrigiio do primeiro registo de pratica serdo
cobrados 20$ em estampilha fiscal, além do preco da
caderneta. Pela certiddo de cada ano de registo de pratica
é devida a taxa de 5%, também em estampilha fiscal.

CAPITULO IV
Dos laboratérios e dos armazéns de produtos farmacéuticos

Art. 99.° A instalagio de laboratérios de produtos far-
macéuticos e de quaisquer estabelecimentos destinados ao
coméreio por grosso de medicamentos e de substincias
medicamentosas depende de alvard passado pela Direccéo-
-Geral de Satde, sem prejufzo do disposto quanto a con-
dicionamento industrial e do exigido para a sua inscrigdo
na Comisséio Reguladora dos Produtos Quimicos e Farma-
céuticos.

Art. 100.° — 1. A instalagiio dos estabelecimentos a que
se refere o artigo anterior deve ser requerida ao Ministro
da Saldde e Assisténcia, em papel selado, com a assina-
tura reconhecida.

2. As condigdes de instala¢io e de funcionamento dos
mesmos estabelecimentos regem-se por legislagdo espe-
cial.

3. O requerimento para instala¢fo de estabelecimentos
destinados ao comércio por grosso de medicamentos e de
substéncias medicamentosas deve ser acompanhado de
planta e memdria descritiva, em duplicado, referente as
condigbes em que se pretende fazer a instalagéo.

Art. 101.°— 1. Concluida a instalagfio, o interessado
deve requerer ums vistoria, a que é aplicdvel o disposto
no artigo 48.°

2. Aprovada a instalagfio, serd passado o alvard, que
levard aposto um selo fiscal do seguinte montante:

a) Estabelecimentos que se dediquem ao coméreio
por grosso de medicamentos — 1500 ; .
b) Laboratérios de produtos farmacéuticos — 30008%.

Art. 102.° — 1. Nenhum laboratério de produtos far-
macéuticos pode funcionar sem director técnico que efec-
tiva e permanentemente assumsa e exerga a sua direcgio
técnica.

2. A Direcgéio-Geral de Satde pode determinar que o
laboratdrio tenha um ou mais farmacéuticos para coadju-

var o director téenico sempre que a efectiva direcgdio das
diversas fases de manipulagéo e contréle das preparagdes
nele produzidas nfio possa ser eficazmente garantida pela
actividade exclusiva do director técnico.

8. Ao inicio e cessag@io da direcgfio técnica de labora-
térios de produtos farmacéuticos aplica-se o regime da
direccéio técnica da farmécia.

4. As auséneias do director técnico dos laboratérios de
produtos farmacéuticos aplica-se, com as devidas adapta-
goes, o regime das auséncias do director técnico de far-
mécia, podendo a substituigdo do director técnico ser
assegurada por qualquer dos seus auxiliares a que se re-
fere o n.° 2. .

Art. 108.° Os laboratérios de produtos farmacéuticos e
todos os estabelecimentos que se dediquem ao coméreio
por grosso de medicamentos e de substéncias medica-
mentosas néio podem vender esses produtos directamente
ao publico.

CAPITULO V

Do anuncio ou propaganda de medicamentos’
e subslancias medicamentosas

Art. 104.° — 1. Os medicamentos e gs substincias me-
dicamentosas, quer sejam especialidades farmacéuticas,
quer n#o, que devam ser vendidos apenas mediante
receita médica, sé podem ser anunciados em publicagdes
da especialidade, médicas ou farmacéuticas, ficando, no

_ entanto, proibido, mesmo neste caso, o anuncio de subs-

tancias empregadas como antigenésicas e abortivas, seja
a que titulo e de que maneira for.

2. O Ministro da Satde e Assisténcia, mediante des-
pacho, pode tornar extensivo a outros medicamentos e
substéncias medicamentosas o disposto no numero an-
terior.

3. A publicidade deve ser sempre verdadeira e correcta.

Art. 105.° — 1. O anuncio ou propaganda de medica-
mentos ou substéncias medicamentosas fica sujeito ao
visto prévio da Direcgio-Geral de Saude, pelo qual ¢é
devida a taxa de 50%, paga por estampilha fiscal.

2. O visto pode ser retirado quando se hajam modi-
ficado as razdes que motivaram -a sua concesséo.

8. O disposto neste artigo aplica-se igualmente ao
anuncio de &4guas mineromedicinais ou de quaisquer
outros meios ou métodos de tratamento de doencas.

Art. 106.° Os anuncios, os impressos que acompanhem
os medicamentos e quaisquer impressos de divulgacdo
devem ser sempre redigidos de modo a n#o tender ao
charlatanismo e a néio afectar a dignidade da profisséo.

CAPITUL»O VI
. Das infracc¢des e da fiscalizagio
SECGAO0 I
Das infracgdes

SUBSECGAO I
Das infrac¢des penais

- Art. 107.°— 1. A infraccdo ao regime da propriedade
da farmdéecia, estabelecido na Lei n.° 2125, é punivel com
pristio até trés meses e multa de 10008 a 10 000%.

2. Fica ressalvado o caso de simulacgéio, previsto e pu-
nido no artigo 455.° do Cédigo Penal. *

3. O disposto neste artigo abrange a fusfio ou transfor-
macdo de sociedade e a transmissio da quota contra o
disposto na base 11, n.° 2, da mesma lei.
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Art. 108.° — 1. Aquele que, sem ser farmacéutico, ex-
plore farmécia ou exerga actividade reservada s farmé-
cias sem o competente alvard ou cujo alvard tenha
caducado, é punivel com prisdo de trés meses a dois
anos e multa.

2. Tratando-se de farmacéutico,
até -seis meses e multa.

8. A pena do n.° 1 serd igualmente aplicdvel a quem
explore laboratério de produtos farmacéuticos ou estabe-
lecimento destinado ao coméreio por grosso de medica-

mentos e substdncias medicamentosas sem o competente
alvard.

a 1i)ené, é a de prisdo

4. A pena do n.° 2 serd também aplicdvel & produc;ﬁo ‘

de formas farmacéuticas por laboratério licenciado cujo
alvard nfo abranja a preparacfio dessas formas.

Art. 109.° Aquele que, nio sendo farmacéutico, explore
farmécia ou laboratério de produtos farmacéuticos, nos
casos legalmente permitidos, mas sem farmacéutico como
director téenico, salvo o disposto no artigo 55.°, incorre

_na pena de prisfio de trés meses a2 um sno e mulia.

Art. 110.° O farmacéutico que exerca .a direcgfio tée-
nica de farméeia ou laboratdrio, de produtos farmacédu-
ticos sem estar devidamente inscrito no Sindicato Na-
cional dos Farmacéuticos e habilitado com o certificado
a que se refere o n.° 8 do artigo 92.° é punivel com
a multa de 5000% a 10 000$, seja ou n#io proprietério
da farmécia ou laboratério.

Art. 111.° O farmacéutico que exerga a direccéio téc-
mica de farmdcia ou de laboratdrio de produtos farma-
céuticos estando para tanto impossibilitado, em conse-
quéncia de sancdo penal, administrativa ou diseciplinar,
é punivel nos termos do § 2.° do artigo 236.° do Cddigo
Penal.

Art. 112.° O director técnico de farmécia, os farma-
céuticos seus colaboradores ou os ajudantes que revelem,
em prejuizo de outrem e sem justa causa, segredo que
venha ao seu conhecimento, em razfio do exercicio da
sua profissfio, sfio puniveis com prisdo até seis meses,
havendo acusagiio do ofendido.

Art.. 118.° Os que se associarem contra o disposto no
artigo 83.° sfio puniveis com multa de 5000% a 10 000%.

Art. 114.°— 1. O proprietdrio ou director técnico de
farmécia que, fora dos casos especialmente autorizados,
praticar actos préprios do exercicio da Medicina ou de
qualquer outra profissio de arte de curar ihcorre na pena
estabelecida no § 2.° do artigo 286.° do Cédigo Penal.

2. Se o proprietdrio ou director téenico de farmécia
possuir diploma que o habilite & prética dos actos refe-
ridos no nimero anterior, a pena serd de multa de 5000
a 10 000§. ' '

3. Em pena idéntica & prevista no nimero anterior
incorre o coénjuge que exerca a sua profissio contra o
disposto no artigo 96.°, n.”* 2 ¢ 3,

Art. 115.° O farmacéutico que desempenhe outra fun-
cdo incompativel com o exercieio da direcglio téenica
incorre na pena de multa de 50008 a 10 000$.

Art. 116.° A falsificagio de medicamentos ou de subs-
tAncias medicamentosas, a venda, a aquisicdo, o trans-
porte ou armazenamento para coméreio dos referidos me-
dicamentos ou substéncias, quando falsificadas, avariados
ou corruptos, sdo puniveis com prisfio e multa, podéndo
ainda aplicar-se a interdigiio do exercicio da profissiio
de um a trés anos.

Art. 117.°— 1. O fornecimento de substéncias aborti-
vas, estupefacigntes ou téxicas-sem receita médica é
punivel com prisio e multa.

2. O fornecimento de medicamentos e substincias
medicamentosas sem receita, quando necesséria, fora dos

casos previstos no numero anterior, é punivel com multa
de 1000% a 10 000$.

8. A pena do n.° 1 é aplicdvel ao fornecimento de
medicamentos e substéncias medicamentosas ou outras,
em desacordo com a receita, bem como a aceitagdo desta
em troca de simples numerério.

Art. 118.°— 1. O fornecimento de medicamentos ou.
de substéncias medicamentosas em drogarias, estabele-
cimentos de ervandrio ou oufros congéneres rcontra o
disposto no artigo 82.° é punivel com multa de 50008
a 10 000$, podendo encerrar-se o estabelecimento em
caso de reincidéncia.

2. Tratando-se de medicamentos ou de substéncias
medicamentosas cujo fornecimento dependa de receita
médica, é aplicdvel a pena de prisio e multa.

Art, 119.° A falsidade dos registos efectuados nos ter-
mos do n.° 1 do artigo 98.° ser4 punida com multa de
2000% a 10 000%. :

Art. 120.° Sem prejuizo das penas estabelecidas no
artigo 117.°, se no caso couberem, & infracgfio ao disposto
no artigo 103.° é punivel com multa de 10 000$ a 20 000%.

Art. 121.° — 1. As infrac¢Bes s#io puniveis, ainda que
meramente culposas.

2. As penas previstas neste diploma nfo prejudicam
a aplicaciio de outras mais graves que no caso couberem,
nem da medida de seguranca prevista no artigo 70.°,
n. 5, e seu § 5.° do Cédigo Penal. ,

Art. 122.°c Havendo reincidéncia, os limites minimo e
méximo da pena de multa sfio elevados a0 dobro, sem
prejufzo do disposto, quanto & prisdo, no artigo 100.°
do Cédigo Penal, podendo ainda aplicar-se, cumulativa-
mente com as penas de prisdo estabelecidas, a perda
do alvaré ou a interdicfio do exercicio da direcgio técnica
de farmécia até trés anos. '

Art. 128.° O director técnico de farmécia ou laboratério
de produtos farmacéuticos serd considerado autor moral
quando a infracciio directamente cometida pelos farma-
céuticos seus colaboradores ou demais pessoal que tra-
balhe na farmécia sob a sua orientagfio tenha sido faci-
litada pela falta aos deveres que lhe incumbem.

Art. 124°— 1. Nos casos previstos nos artigos 107.°
e 108.°, apés o levantamento do auto de notlcia, deve
o. director-geral de Satide mandar apreender o alvar§,
havendo-o, e encerrar a farmdcia, sem prejulzo do que
vier a ser decidido pelo tribunal.

2. Nos casos em que & farmécis ou laboratério de pro-
dutos farmacéuticos tenha alvard, mas funcione sem
director téemico, nas condigbes descritas nos artigos 109.°
a 111.°, o director-geral de Satde, sem prejuizo do que
vier a decidir o tribunal, ordenard logo o encerramento
se, dentro de 80 dias, apds o levantamento do auto de
noticia, nfio houver director técnico devidamente habi-
litado.

Art. 125.° Em qualquer outro caso, além 'dos previs-
tos no artigo anterior, em que a decisdo condenatéria
imponha a perda do alvard, o director-geral de Satde
ordenard a respectiva apreensio e o encerramento da
farmdecia, apds o transito em julgado da referida decisdo.

SUBSECGAO I

Das intraccdes administrativas

Art. 126.° O director técnico de farmécia ou labora-
tério de produtos farmacéuticos que n#o desempenhe as
suas funcdes com & assiduidade e zelo devidos é punivel
com multa de 5000$ a 10 000$.

Art. 127.° O fornecimento de medicamentos ou de
substdncias medicamentosas em embalagens que n#o
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obedegam ao disposto nos artigos 60.° e 61.° & punivel
com multa de 500$ e 2000%. :

Art. 128.° — 1. O antncio ou propaganda de medica-
mentos ou de substéncias medicamentosas sem o visto
prévio a que se refere o artigo 105.° é punivel com multa
de 500% a 1000%. ‘ ‘

2. O antncio de substéncias empregadas como antige-
nésicas ou abortivas é punivel com multa de 5000$ a
20 000$. ‘ o

Art. 129.° A infrac¢éio ao disposto no artigo 56.° é pu-
nivel com multa de 1000% a 5000%.

Art. 130.° O director técnico de farmécia ou de labora-
tério de produtos farmacéuticos que no observe as deter-
minagdes ou instrugdes publicadas pela Direccaio-Geral
de Satide para a boa execucdio da lei incorre na multa de
300% a 2000%.

" Art. 181.° Se nfio forem corrigidas as deficiéncias veri-
ficadas nos termos do artigo 82.°, além da sancgio que no
caso couber, poderd ser apreendido o respectivo alvard
e encerrar-se a farmdcia até que sejam cumpridas as
determinagdes da Direcgfo-Geral de Satde.

" Art. 182.° A falta de cumprimento dos prazos estabe-
lecidos nos artigos 72.° e 78.° & punivel com multa de
1000% a 10 000%. ' ’

Art. 188.°— 1. A n#io apresentaciio dos documentos
exigidos pelo artigo 74.°, no prazo estabelecido, ¢ punivel
com multa de 10008 a 5000%.

2. Be o prazo for excedido em 60 dias, a pena aplicdvel
serd a caducidade do alvard. ‘ :
 Art. 184.° No caso de falta de cumprimento do disposto
nos n.* 2 a 4 do artigo 84.°, ou de traspasse de farmécia
ou cessfio da sua exploragdo com infracgio ao preceituado
nos artigos 70.° e 71.°, a pena serd a caducidade do alvard.

Art. 185.° A infraccio a qualquer das disposigdes das
secgdes I'e 11 a VII do capitulo 11, nfo eéspecialmente
prevista noutra disposigso do presente diploma, & punivel
com multa de 300% a 5000%. ‘

Art. 186.° — 1. Havendo reincidéncia, os limites mi-
nimo e méximo da multa serdio elevados ao dobro, po-
dendo, no caso do artigo 126.°, acrescer a interdicdio do
exercicio da direcgdo téenica da farmécia até um ano.

2. A reincidéncia dé-se quando a infracgiio é cometida
antes de passado um ano sobre o dia em que tiver findado
o cumprimento da pena imposta em consequéncia de in-
fracgéio anterior.

Art. 187.° — 1. A aplicaciio das sangdes previstas nesta
subseccio é da competéncia do director-geral de Satide,
devendo ser préviamente ouvido o responsével, a cuja
defesa serfio aplicdveis, com as necessédrias adaptacdes,
~os artigos 50.° a 54.° do Estatuto Disciplinar dos Fun-
clondrios Civis do Estado, aprovado pelo Decreto-Lei
n.° 82 659, de 9 de Fevereiro de 1943. '

2. Do despacho do director-geral de Satide cabe recurso
hierdrquico, a interpor, no prazo de quinze dias, para
0 Ministro da Satide e Assisténcia, e da deciséo deste,
recurso contencioso nos termos da lei geral.

8. A peticiio do recurso hierdrquico ser4 acompanhada
de guia de depdsito da quantia de 1008, que reverterd para
o Estado se o recurso néio tiver provimento ou se, quando
interposto, o mesmo resultado tiver o recurso contencioso.

4. No recurso hierdrquico poderd o requerente juntar
documentos que néio pudesse ter utilizado antes, podendo
ainda o Ministro mandar proceder a averiguacdes suple-
mentares se a prova produzida n#o lhe facultar elemen-
tos de segura convicgfio para julgamento do recurso.

5. O recurso hierdrquico tem efeito suspensivo. ‘

Art. 188.° — 1. As multas gue nfo forem pagas volun-
tariamente no prazo -de quinze dias, a contar do transito

em julgado da decis@io do director-geral, serfo cobradas
coercivamente através dos tribunais do contencioso das
contribuigdes e impostos.

‘2. Havendo recurso hierdrquico e sendo condenatéria
a decisdo do Ministro, o pagamento voluntério terd de ser
feito no prazo de guinze dias, a contar da notifica¢fio do
respectivo despacho. .

: suBsECcgAo Ii

Das infraccoes disciplinares corporativas

Art. 139.° — 1. Salvo o disposto na anterior subsecgéo,
considera-se infracgfio disciplinar corporativa o facto
voluntario praticado pelo agente com violagio de qualquer
dos deveres correspondentes ao exercicioc da actividade
farmacéutica.

2. A violagio dos deveres é punivel, quer consista em
acgdo, quer em omissio, independentemente do resultado
produzido.

Art. 140.° — 1. Relativamente & matéria da secciio 11
do capitulo 11, a accgfio disciplinar corporativa cabe ao
Grémio Nacional das Farmdcias, quanto aos seus asso-
ciados.

2. A acgdio disciplinar corporativa guanto a qualquer

. das outras infracgdes ao disposto no presente diploma

compete ao Sindicato Nacional dos Farmacéuticos, tam-
bém quanto aos seus associados.

Art. 141.° As penas disciplinares corporativas, a apli-
car em conformidade com o regulamento do competente
organismo corporativo, sfo as seguintes:

1.2 Mera adverténcia;

2.* Adverténcia registada;

3.* Censursa;

4.* Multa de 100$ a 20 000%;

5.* Interdigdo do exercicio da profissiio até dois anos;

6. Expulséio do organismo corporativo, com inter-
digo do exercicio da actividade. "

SUBSECQAO IV
Disposicdes comuns

Art. 142.° — 1. O procedimento disciplinar corporativo

& independente do procedimento criminal, mas nio ha-

veréd procedimento disciplinar corporativo relativamente
a infracedes puniveis com sanc¢fo administrativa.

2. Se o facto estiver previsto como infraccio penal,
nio poderd, em qualquer caso, ser-lhe aplicdvel sancfo
administrativa. . ,

Art. 143.° O direito de exigir a responsabilidade por
infracgéio disciplinar corporativa ou administrativa pres-
creve no prazo de cinco anos sobre a data em que a in-
fraccdo houver sido cometida, mas se o facto for tam-
bém considerado infracgfio penal, o prazo de prescricio
do procedimento diseiplinar 'corporativo seré o estabele-
cido no Cédigo Penal. B

Art. 144.°— 1. Se 4 data em que for proferida deciséio
definitiva a impor a interdigiio do exercicio da direccsio
téenica o farmacéutico punido ainda se encontrar no
exercicio das suas fungdes, fixar-se-4 um prazo, niio exce-
dente a 80 dias, para a designacio de novo director técnico.

2. Se n#o for indicado novo director téenico no prazo
estipulado na decisfio, o director-geral de Satide ordenars
o encerramento da farmécia.

Art. 145.° Quando o encerramento da farmécia, esta-
belecido neste diploma, se revele inconveniente para o
abastecimento do publico, poderd aquela ser expropriada
nos termos da base vi da Lei n.° 2125. .

Art. 146.° Nos casos omissos aplicar-se-4 subsididria-
mente a legislaciio relativa 4s infraccSes contra a satde
publica e contra a economia nacional.
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SECGAO TI
Da fiscalizagéo

Art. 147.°— 1. Sem prejuizo do dever de fiscalizar
inerente &4 competéncia disciplinar dos organismos cor-
porativos da actividade farmacéutica e da Comissdo Re-
guladora dos Produtos Quimicos e Farmacéuticos, a fis-
calizagio do cumprimento do. disposto neste diploma
pertence & Direccfio-Geral de Saiide, por intermédio dos
Servicos Técnicos do Exercicio de Farmdeia e Compro-
vagiio de Medicamentos e dos funciondrios da mesma
Direegéio-Geral, aos quais, por despacho ministerial devi-
damente publicado, sejam conferidas essas fungdes.

2. A competéneia especial da Direccsio-Geral de Satide
nfio prejudica a competéneia conferida por outras leis as
entidades administrativas e policiais, para efeitos penais.

Art. 148.° A verificagio da auséncia do director tée-
nico das farmdcias e laboratérios de produtos farmacéu-
ticos cabe 4 Direcciio-Geral de Satde e ao Sindicato
Nacional dos Farmacéuticos, mas a aplicacio de qual-
quer sancdo é da competéncia exclusiva daquela Direc-
¢do-Geral.

Art. 149.° — 1. Os funcionérios da Direccdio-Geral de
Saude competentes para a fiscalizacdo podem levantar
autos de noticia quanto a todas as infra¢des verificadas,
e, sendo estas de natureza penal, os autos serfio levan-
tados nos termos e com os efeitos previstos na lei de
processo penal.

2. Os funciongrios da Direccéio-Geral de Satde podem
solicitar a colaboraciio de qualquer entidade administra-
tiva ou policial no exercicio das suas funcdes de fiscali-
zagdo.

3. Por despacho do Ministro da Saude e Assisténcia,
com a anuéncia do Ministro da respectiva pasta e do
Minjstro da Justiga, podem os funcionédrios de outros
Ministérios colaborar com o Servigo Téenico do Exercicio
de Farmicia e Comprovaciio de Medicamentos na fisca-
lizago do cumprimento deste diploma, levantando, para
tanto, os pertinentes autos de noticia.

Art. 150.° Sempre que o auto de noticia relativo a in-
fracclio penal n#o seja levantado por funcionério da Di-
recgdio-Geral de. Satde, serd notificada esta Direccdo-
-Geral, através do Servico Técnico do Exercicio de Far-
miécia e Comprovagio de Medicamentos, para juntar os
elementos de instru¢do reputados uteis.

Art. 151.° A fiscalizagio pode ser exercida sempre que
necesséria, mesmo quanto a medicamentos em trénsito.

Art. 152.°— 1. A Direcgio-Geral de Saude proceders
4 fiscalizag8io dos medicamentos para a verificacdo da sua
qualidade.

2. As andlises necessédrias & fiscalizagio serdo -efec-
tuadas no Laboratério de Comprovagio de Medicamentos
do Instituto Superior de Higiene do Dr. Ricardo Jorge ou
nos laboratérios especializados que se mostrem conve-
nientes.

3. As' mesmas andlises seriio pagas pela empresa pro-
dutora ou importadora do medicamento, sempre que res-
peitem a comprovacio efectuada como condi¢do de lan-
camento de lotes no mercado ou a requerimento de
autorizagiio de novo medicamento.

4. Os pregérios das anélises serfio fixados por despacho
do Ministro da Saude e Assisténecia e constituem receita
do laboratério que proceder & anélise. _

5. Para os fins do n.° 1, poderd a Direcciio-Geral de
Satde colher amostras dos medicamentos j& preparados
ou em qualquer fase da sua producio, bem como das res-
pectivas matérias-primas e dos materiais de acondiciona-
mento.

6. O disposto neste artigo é extensivo &s substéncias
medicamentosas e aos cosméticos, produtos destinados
4 higiene ou profilaxia, ou outros cuja verificagdo a Di-
recgfio-Geral de Satde entenda conveniente.

Art. 153.° Os proprietérios, administradores, directo-
res, ou seus representantes, de estabelecimentos que se
dediquem ao fabrico, armazenagem ou venda de medica-
mentos ou produtos medicamentosos ficam obrigados:

a) A facultar a todos os agentes encarregados da fis-
calizaciio e devidamente identificados a en-
trada nas dependéncias dos seus estabeleci-
mentos e escritérios pelo tempo que for julgado
necessério;

b) A apresentar a esses agentes a documentagio,
os livros de escrituragio comercial, os registos,
os arquivos e outros elementos que lhes sejam
exigidos e, bem assim, a prestar todas as infor-
magdes e declaragdes solicitadas. '

Art. 154.° A oposi¢sio & entrada dos agentes de fiscali-
zaglio, depois de devidamente identificados, nos locais
onde devam exercer as suas funcdes é punida como crime
de desobediéncia, ou resisténcia, consoante os casos.

Art. 155.°— 1. Todo aquele que, sendo legalmente
obrigado a fazé-lo, se recuse a prestar aos agentes da fis-
calizagio, no exercicio das suas fungdes e devidamente
identificados, as declaragdes, informacdes ou depoimentos
e a apresentar os livros, registos, documentagiio e outros
elementos que lhe forem exigidos, comete o crime de de-
sobediéncia.

2. Todo aquele que, sendo legalmente obrigado a pres-
tar informagdes, declaragdes e depoimentos, o fizer fal-
samente aos agentes da fiscalizagéio, no exercicio das suas
fungGes e devidamente identificados, comete o crime pre-
visto e punido no artigo 242.° do Cédigo Penal.

Art. 156.° Os agentes da fiscalizagfo, no desempenho
das suas funcdes e devidamente identificados, podem
prender em flagrante delito as pessoas que, sem motivo
legftimo, procurarem impedir a sua acgéio, bem como as
que os injuriarem, ameagarem ou agredirem, e entregi-las
& autoridade competente mais préxima com o respectivo
auto de noticia, que fard fé em jufzo até prova em con-
trario.

Art. 157.° — 1. A Direcgio-Geral de Satde devé comu-
nicar imediatamente aos organismos corporativos da acti-
vidade farmacéutica e & Comissdo Reguladora dos Pro-
dutos Quimicos e Farmacéuticos, consoante a respectiva
competénecia, as infracgdes disciplinares de que tiver
conhecimento. '

2. De modo idéntico, devem os referidos organismos
comunicar & Direcglio-Geral de Saude as infracgdes de
que tiverem conhecimento, bem como o resultado dos
processos disciplinares instaurados.

3. Os tribunais devem enviar & Direccéio-Geral de
Satde certidiio das decisdes proferidas sobre qualquer in-
fraccéo relativa ao presente diploma.

" CAPITULO VII
Disposicdes gerais

Art. 158.° Os notédrios devem comunicar & Direccéo-
-Geral de Saude todos os actos ou contratos .que, directa
ou indirectamente, envolvam, no todo ou em parte, a
transmissfio da propriedade ou geréncia da farmécia.

Art. 159.°— 1. Todo o pessoal que trabalhe nas far-
mécias e nas secgdes de preparaciio e embalagem dos labo-
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ratérios de produtos farmacéuticos, incluindo o director

téenico, fica sujeito & exigéneia do boletim de sanidade.

- 2. A Direcgio-Geral de Saide pode fazer examinar por
junta médica qualquer pessoa que trabalhe numa farmé-
cia ou nas referidas sec¢des dos laboratérios sempre que
o considere necessério para a comprovagio de que n#o
sofre de doenga que deva inibi-la do exercicio da profissdo.

Art. 160.° — 1. Os hospitais e os demais organismos ou
estabelecimentos oficiais ou particulares de assisténcia e
as institui¢Ses de previdéncia social podem adquirir direc-
tamente dos fabricantes, importadores e armazenistas os
medicamentos e substincias medicamentosas que se des-
tinem ao seu préprio consumo, quer em embalagens nor-
mais, quer em embalagens de tipo hospitalar.

2. O fornecimento nas condi¢gdes do numero anterior
carece de autorizagfo do Ministro da Satude e Assisténeia,
tratando-se de organismos ou estabelecimentos de assis-
téneia particular, e daquele Ministro e do Ministro das

Corporacdes e Previdéncia Social, relativamente &s insti- -

tuigdes de previdéncia social, sendo necessirio, em qual-
quer dos casos, o parecer favordvel do Secretério de Es-
tado do Coméreio.

3. A Direc¢éio-Geral de Satude e a Comissiio Reguladora
dos Produtos Quimicos e Farmacéuticos organizario a
lista de todas as entidades que podem abastecer-se direc-
tamente nos fabricantes, importadores e armazenistas.

4. Sempre que as necessidades o exijam e as circuns-
tancias o aconselhem, o Ministro da Satde e Assisténcia
pode autorizar o fornecimento de medicamentos, a titulo

gratuito, por parte das entidades a que se refere este ar-
tigo.

5. No caso previsto no nimero anterior, as embalagens

dos medicamentos devem ter aposta, a tinta indelével e a
vermelho, a indicagfio «a titulo gratuitos.
- Art. 161.° Constitui' matéria regulamentar o disposto
nos artigos 7.° a 22.°, 30.° a 38.°, 42.° a 48.°, 52.° g 69.°,
79.° a 96.° e 104.° a 106.°, os quais podem ser alterados,
modificados ou revogados mediante decreto simples refe-
rendado pelo Ministro da Saude e Assisténcia.

Art. 162.° Ficam revogados os Decretos n.®s 9431, de
16 de Fevereiro de 1924, 18 470, de 12 de Abril de 1927,
e 17 636, de 19 de Novembro de 1929, e os Decretos-Leis
n.” 23 422, de 29 de Dezembro de 1933, e 43 724, de 7
de Junho de 1961.

Publique-se e cumpra-se como nele se contém.

Pagos do Governo da Republica, 27 de Agosto de
1968, — Amtrico Dreus RoDRIGUES THOMAZ — Anténio
de Oliveira Salazar — Anténio Jorge Martins da Mota
Veiga — Manuel Gomes de Aratjo — Alfredo Rodrigues
dos Santos Junior — Mdrio Jilio de Almeida Costa —
Ulisses Cruz de Aguiar Cortés — Joaquim da Luz
Cunha — Fernando ' Quintanilha Mendonga Dias — Al-
berto Marciano Gorjdo Franco Nogueira — José Albino
Machado Vaz — Joaquim Moreira da Silva Cunha — Ino-
céncio Galvdo Teles — José Gongalo da Cunha Sotto-
mayor Correia de Oliveira — Carlos Gomes da Silva
Eibeiro — José Jodo Gongalves de Proenga -— Francisco
Peretra Neto de Carvalho.
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